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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
ATENUANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado da Bahia contra
decisão que deu provimento a recurso especial, reconhecendo a atenuante da confissão
espontânea, mesmo quando não utilizada na fundamentação da condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a confissão espontânea, ainda que não
utilizada na fundamentação da sentença condenatória, pode ser considerada para fins de
atenuação da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada considerou que a confissão espontânea, mesmo quando não
utilizada na fundamentação da condenação, faz jus à atenuante, conforme entendimento
da Quinta Turma do STJ.
4. A jurisprudência do STJ não exige que a confissão seja utilizada na sentença para que
o réu tenha direito à atenuante, bastando que a confissão tenha ocorrido.
5. A decisão monocrática não violou a Súmula nº 7 do STJ, pois não reexaminou provas,
mas considerou o cenário fático incontroverso admitido pelo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A confissão espontânea, mesmo quando não utilizada na
fundamentação da sentença condenatória, faz jus à atenuante. 2. O direito à atenuação da
pena surge no momento da confissão, independentemente de sua menção na sentença".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, inciso III, alínea "d".
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STJ, AgRg no HC 984.390/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 06.05.2025; STJ, AgRg no REsp 2.124.264/CE, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.05.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
ATENUANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado da Bahia contra
decisão que deu provimento a recurso especial, reconhecendo a atenuante da confissão
espontânea, mesmo quando não utilizada na fundamentação da condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a confissão espontânea, ainda que não
utilizada na fundamentação da sentença condenatória, pode ser considerada para fins de
atenuação da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão agravada considerou que a confissão espontânea, mesmo quando não
utilizada na fundamentação da condenação, faz jus à atenuante, conforme entendimento
da Quinta Turma do STJ.

4. A jurisprudência do STJ não exige que a confissão seja utilizada na sentença para que
o réu tenha direito à atenuante, bastando que a confissão tenha ocorrido.

5. A decisão monocrática não violou a Súmula nº 7 do STJ, pois não reexaminou provas,
mas considerou o cenário fático incontroverso admitido pelo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A confissão espontânea, mesmo quando não utilizada na
fundamentação da sentença condenatória, faz jus à atenuante. 2. O direito à atenuação da
pena surge no momento da confissão, independentemente de sua menção na sentença".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, inciso III, alínea "d".

STJ, AgRg no HC 984.390/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 06.05.2025; STJ, AgRg no REsp 2.124.264/CE, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.05.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DA BAHIA contra decisão desta relatoria que deu provimento a recurso
especial interposto por D F de J F (fls. 277/278).

Nas razões (fls. 285/299), argumenta que o recurso especial não poderia ter
sido conhecido, em razão da Súmula nº 7, STJ. Disse que a matéria não é pacífica neste
Tribunal Superior e, assim, não há espaço a decisão monocrática. Alegou que a confissão
não utilizada para formar a convicção do julgador não serve para atenuar a pena.

Requer o provimento do agravo regimental.

VOTO

O acórdão de fls. 169/198, ao afastar a atenuante da confissão espontânea,
admitiu que o ora agravado reconheceu a prática do fato. Entretanto, porque não utilizada
para fundamentar a condenação e, também, porque feita durante a investigação criminal
e, depois, retratada no processo, concluiu que não caberia o benefício.

A decisão de fls. 277/278, como se vê, não reexaminou provas. Levou em
consideração o cenário fático admitido como incontroverso pelo Tribunal de origem, que
pressupôs a existência de confissão.

Não houve maltrato à Súmula nº 7, STJ.

Em relação à inexistência de jurisprudência pacífica, o tema, realmente, ora
está afetado à Terceira Seção (tema nº 1194). Discutir, entretanto, acerca da viabilidade
ou não de decisão monocrática à luz do RISTJ ora perde o objeto, já que o Colegiado
enfrentará a matéria nesta ocasião.
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No mérito, esta 5ª Turma tem se inclinado a reconhecer que, mesmo na
hipótese em que a confissão, extrajudicial ou processual, retratada ou não, não é utilizada
na fundamentação do decreto condenatório, faz jus, ainda assim, o acusado à atenuante.

Confira-se:

“A atenuante da confissão espontânea aplica-se quando o réu
admite a autoria do crime, independentemente de ser utilizada na
sentença condenatória”.

(AgRg no HC n. 984.390/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).6/5/2025 12/5/2025

 
“A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do

REsp n. 1.972.098/SC, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, julgado
em , DJe , firmou o entendimento de que o art. 65,14/6/2022 20/6/2022
inciso III, alínea "d", do CP "não exige, para sua incidência, que a
confissão do réu tenha sido empregada na sentença como uma das
razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da
pena surge quando o réu confessa (momento constitutivo), e não
quando o juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença
condenatória (momento meramente declaratório)". Desse modo, o réu
fará jus à atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que
houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a
confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos
fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada,
extrajudicial ou retratada”.

(AgRg no REsp n. 2.124.264/CE, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 20/5/2025

.).28/5/2025
 
Logo, é caso de manter a decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0266994-4 REsp 2.158.594 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80000882120238050117

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D F DE J F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : D F DE J F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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